
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

PROCESSO TC N.º 2108/20 

 

 

Objeto: Licitação (Pregão) 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Interessado: Sr. Manoel Bezerra Rabelo (Prefeito) 

 

Ementa: Prefeitura Municipal de Manaíra. PREGÃO 
PRESENCIAL nº 002/2020, SEGUIDO DE CONTRATO. 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL. EXAME DA LEGALIDADE. 
IRREGULARIDADE DO PROCEDIMENTO. COMINAÇÃO DE 
MULTA. TRASLADO DA DECISÃO PARA OS AUTOS DO 
PROCESSO DE ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO DO 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MANAIRA, EXERCÍCIO DE 
2020, PARA ADOÇÃO PELA AUDITORIA DAS 
PROVIDÊNCIAS DETERMINADAS NESTE ARESTO. 
RECOMENDAÇÃO AO GESTOR.  
 
ACÓRDÃO AC1 TC 1262/2020 
 

RELATÓRIO 
 

Tratam os presentes autos do exame do procedimento Licitatório na modalidade 
Pregão Presencial de nº 002/2020, seguido do contrato 01/2020, realizado pela Prefeitura 
Municipal de Manaíra, objetivando a aquisição de combustível, destinados aos veículos da 
prefeitura, contratados, locados a disposição ou vinculados à atividade do município. 

 
O aludido procedimento foi adjudicado em 21 de janeiro e homologado em 22 de 

janeiro do corrente exercício de 2020, no valor total de R$ 1.238.400,00 (Hum milhão, 
duzentos e trinta e oito mil e quatrocentos reais). 

 

  
 

O contrato supraidentificado de fls. 113/137 foi celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Manaíra, através de seu Prefeito, Sr. Manoel Bezerra Rabelo e a empresa, única 
participante do certame, Cícera Klebya Medeiros Lacerda- EPP/Posto Santa Maria, CNPJ: 
07.075.415/0001-73, com sede no citado Município. 

 
A vigência do ajuste foi a partir da data de sua assinatura, até o término do 

exercício de 2020, sem, contudo, terem sido apostas as assinaturas das testemunhas. 
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A unidade de instrução emitiu relatório preliminar às fls. 139/144 ressaltando a 
necessidade de notificação do gestor para, querendo apresentar esclarecimentos acerca das 
irregularidades apontadas e, após análise de defesa, através do relatório de fls. 181/190, 
apresentou a seguinte conclusão: 

 
1. Ausência de ampla pesquisa de mercado, em desrespeito ao art. 15, § 1º da 

Lei de Licitações e contratos ( rel. fls.139 , fls.181/182  e fls. 214/215;  
 

2. Inexistência no contrato da individualização dos preços dos combustíveis 
contratados, apenas o valor global do contrato, contrariando o disposto no 
art. 54, § 1º c/c o art. 55 da Lei de Licitações e contratos ( rel. fls.140 , 
fls.184. e fls. 216/217 );  
 

3. Indício de sobrepreço, incialmente, no montante histórico de R$ 42.600,00, 
cujo parâmetro foi os preços da Agência Nacional de Petróleo - ANS e, após 
análise da primeira defesa, passou para R$ 168.600,00, desta feita, 
considerado o aplicativo “Preço da Hora” e, por conseguinte, 
superfaturamento de R$ 38.383,601, considerado o total do pagamento na 
data da produção do relatório de R$ 281.935,06 que correspondeu a 22,8% 
do total contratado2. (rel. fls.141, fls.185/187 e fls. 217/219),  

 

                                                 
1 R$ 168.600,00x 22,8% 
2 R$ 1.234.400,00 
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4. O capital social da empresa CICERA KLEBIA MEDEIROS LACERDA – EPP, 

POSTO SANTA MARIA, CNPJ 07.075.415/0001-73, não informado à 
Receita Federal do Brasil, mas que consta no documento de fls. 54, R$ 
20.000,00 é incompatível com o valor da contratação3 (Rel. fls. 141 e fls. 
188/189); 
 

 
 
 

                                                 
3 R$ 1.238.400,00 
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Submetidos os autos ao Órgão Ministerial este, através do Parecer da lavra do 
Procurador, Dr. Manoel Antônio dos Santos Neto, em apertada síntese, se manifestou, pelo 
(a): 

 
1. Julgamento IRREGULARIDADE do Pregão Presencial nº 02/2020;  
 
2. APLICAÇÃO DE MULTA ao gestor responsável pela homologação, com 
fulcro no art. 56 da LOTCE/PB e a rigor do art. 201 do Regimento Interno 
desta Corte de Contas;  
 
3. RECOMENDAÇÃO à edilidade no sentido de se guardar estrita 
observância aos termos da Constituição Federal, dos princípios que 
norteiam a Administração Pública, bem como à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos;  
 
4. Encaminhamento do processo à Auditoria para quantificar o efetivo 
sobrepreço apurado na execução contratual, para fins de eventual 
imputação de débito. 
 

 

É o relatório, informando que foi expedida a intimação de praxe para a presente 
sessão. 
 

VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR 
 
Atento ao relatório da unidade de instrução e a manifestação do Órgão Ministerial é 

inconteste que o procedimento em debate apresenta eivas não esclarecidas por completo. 
 
Afastado este aspecto, pertinente ao sobrepreço indicado, vale ponderação o 

argumento da defesa quando afirma que a Auditoria serviu-se de preço indicado pela Agência 
Nacional de Petróleo (ANP) no mês de março, quando a contratação ocorreu em janeiro de 
2020. 
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Ademais, o sobrepreço apontado pela Auditoria em sua primeira análise de defesa, 

com base no “Preço da Hora” no meu sentir, esse parâmetro não deve ser levado em conta, 
porquanto, reflete o preço ao consumidor que, provavelmente, num certame licitatório a 
margem de lucro poderá ser reduzida face a quantidade contratada. 

 
Quanto a indicação de não ter sido feito constar os preços isolados de cada item 

contratado, o que tornaria “obscura a cláusula referente ao preço”, como bem salientado pelo 
Órgão Ministerial, transcrevo o trecho do contrato a esse respeito, do termo de referência e, 
bem assim, da proposta de preço da contratada, razão pela qual entendo que dita eiva pode 
ser mitigada. 
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Afora isso, em consulta ao SAGRES on line4, foi dado constatar que a empresa 
contratada recebeu do Município, a título do aludido contrato, no período de 01/01 a 
18/08/2020, a importância de R$ 456.991,80 (quatrocentos e cinquenta e seis mil, novecentos 
e noventa e um reais e oitenta centavos), conforme abaixo discriminado, cifra correspondente 
a 36,90% do contrato5. 

 

                                                 
4 Data da consulta: 18/08/2020 
55 R$ 1.238.400,00 
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Por tudo isto, entendo que os parâmetros existentes no álbum processual não 

apresentam a robustez necessária de modo a conduzir ao Relator a votar pela imputação de 
débito.  

D’outra banda, requer desta Corte um estudo mais aprofundado acerca dos 
indícios de sobrepreço e de superfaturamento apontados pela unidade de instrução, para se 
for o caso, uma eventual imputação de débito. 

 
Respeitante à incompatibilidade do capital social de R$ 20 mil com o expressivo 

valor da contratação, que se dê conhecimento deste relatório à Secretaria de Estado da 
Fazenda (SEFAZ PB), e a Receita Federal do Brasil para as providências que entenderem 
cabíveis. 

 
Isto posto, voto no sentido de que esta Câmara: 

 
1. JULGUE REGULAR com ressalvas o Pregão Presencial nº 002/2020 objeto 
deste processo;  

 
2. APLIQUE MULTA ao gestor, Sr. Manoel Bezerra Rabelo, com fulcro no art. 56 
da LOTCE/PB, no valor de R$ 3.192,81 (três mil, cento e noventa e dois reais e 
oitenta e um centavos), correspondentes 25% do valor máximo6 e, bem assim, a 
61,66 UFR7, em razão das eivas apontadas pela unidade de instrução neste álbum 
processual; 
 
3. RECOMENDE à gestão para que, em certames futuros envolvendo o objeto 
deste Pregão, seja guardada estrita observância aos termos da Constituição 
Federal, das normas infraconstitucionais e ao que determina esta Egrégia Corte de 
Contas em suas resoluções;  
 

                                                 
6 R$ 12.771,25 
7 Ufr- agos/2020: R$ 51,78 
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4. DETERMINE à unidade instrução o acompanhamento da execução do contrato 
decorrentes do Pregão em apreço e, bem assim, do pagamento das despesas no 
Acompanhamento da Gestão do Prefeito relativa ao exercício de 2020, inclusive 
com a produção de um estudo mais aprofundado acerca dos indícios de 
sobrepreço e de superfaturamento apontados pela unidade de instrução neste 
álbum processual; 
 
5. Que se dê CONHECIMENTO deste relatório à Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEFAZ PB) e, bem assim, a Receita Federal do Brasil, no que diz respeito a  
incompatibilidade do capital social com o expressivo valor da contratação, para as 
providências que entenderem cabíveis; 
 

É como voto. 
 

DECISÃO DA 1ª CÂMARA 
 

 

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS os autos do Processo TC nº 2108/20, 
que trata do procedimento Licitatório na modalidade Pregão Presencial de nº 002/2020, 
seguido do contrato 01/2020, realizado pela Prefeitura Municipal de Manaíra, objetivando a 
aquisição de combustível, destinados aos veículos da prefeitura, contratados, locados a 
disposição ou vinculados à atividade do município, e  

 
CONSIDERANDO os relatórios da Auditoria, o pronunciamento do Órgão 

Ministerial, o voto do Relator e o mais que dos autos consta, 
 

ACORDAM OS MEMBROS INTEGRANTES DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, em sessão realizada nesta data em: 

 
1. JULGAR REGULAR COM RESSALVAS o Pregão Presencial nº 002/2020, bem 
como o contrato 01/2020 dele decorrente, objeto deste processo;  

 
2. APLICAR MULTA ao gestor, Sr. Manoel Bezerra Rabelo, com fulcro no art. 56 da 
LOTCE/PB, no valor de R$ 3.192,81 (três mil, cento e noventa e dois reais e oitenta 
e um centavos), correspondentes 25% do valor máximo8 e, bem assim, a 61,66 
UFR9, em razão das eivas constatadas, assinando-lhe prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data da publicação da presente decisão, para efetuar o 
recolhimento ao Tesouro Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária 
e Financeira Municipal10, a que alude o art. 269 da Constituição do Estado; 
 
3. RECOMENDE à gestão para que em certames futuros, seja guardada estrita 
observância aos termos da Constituição Federal, das normas infraconstitucionais e 
ao que determina esta Egrégia Corte de Contas em suas resoluções;  
 
4. DETERMINE à unidade instrução o acompanhamento da execução do contrato 
decorrentes do Pregão em apreço e, bem assim, do pagamento das despesas no 
Processo de Acompanhamento da Gestão, relativa ao exercício de 2020, inclusive 

                                                 
8 R$ 12.771,25 
9 Ufr- agos/2020: R$ 51,78 
10 A quitação deverá ser processada através de Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais (DAE) com código “4007” - Multas do 

Tribunal de Contas do Estado. 
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com a produção de um estudo mais aprofundado acerca dos indícios de 
sobrepreço e de superfaturamento apontados pela unidade de instrução neste 
álbum processual; 
 
5. Dê-se CONHECIMENTO deste relatório à Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEFAZ PB) e, bem assim, à Receita Federal do Brasil, no que diz respeito à 
incompatibilidade do capital social com o expressivo valor da contratação, para as 
providências que entenderem cabíveis. 
 

 
Publique-se, registre-se e intime-se. 

       TCE/PB –1ª Câmara virtual. 
 

João Pessoa, 20 de agosto de 2020. 
 
 

 

mnba 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Antônio Gomes Vieira Filho

24 de Agosto de 2020 às 12:01

Cons. Fernando Rodrigues Catão Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

24 de Agosto de 2020 às 11:39 24 de Agosto de 2020 às 15:48


